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	 Este relatório apresenta as ações realizadas pela Divisão de Relacio-
namento com Cidadãos e Municípios (DRCM) da Receita Estadual no ano 
de 2021, ano em que a DRCM capacitou 7.528 pessoas entre eventos e 
cursos promovidos na plataforma EAD Receita Estadual, ultrapassando a 
meta anual em 151%.

	 Um dos destaques do ano foi a estreia de novos cursos, desenvolvidos 
integralmente pela equipe da DRCM, desde a elaboração do conteúdo até 
a tutoria das turmas. Os cursos “Educação Fiscal na Base Nacional Comum 
Curricular”, “Setor Primário”, “Planejamento, Monitoramento e Avaliação de 
Programas Municipais de Educação Fiscal”, “Devolve ICMS” e “NFG Entida-
des” tiveram suas turmas pilotos realizadas com sucesso em 2021. 

	 O “II Concurso de Educação Fiscal: Consumo Consciente e Desen-
volvimento Regional” também foi uma grande realização da equipe no ano, 
com mais de 1.700 trabalhos inscritos e 300 mil votos recebidos na votação 
popular para escolha dos vencedores, evidenciando o poder de alcance e 
impacto do tema na sociedade gaúcha.

APRESENTAÇÃO
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CURSOS E EVENTOS REALIZADOS 
EM 2021

* Considerado o mês de conclusão do curso/evento.
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	 O Programa Estadual de Educação Fiscal do Rio Grande do Sul, re-
gulamentado pela Lei nº 11.930/2003, faz parte do Programa Nacional de 
Educação Fiscal - PNEF, que visa promover e institucionalizar a educação 
fiscal para o pleno exercício da cidadania. Tem como objetivos: prestar in-
formações aos cidadãos quanto à função socioeconômica dos tributos, le-
var conhecimentos aos cidadãos sobre administração pública, alocação e 
controle de gastos públicos, incentivar o acompanhamento pela sociedade 
da aplicação dos recursos públicos, criar condições para uma relação har-
moniosa entre o Estado e o cidadão e promover ações integradas de com-
bate à sonegação fiscal. 

	 Desde junho de 2019, quando houve a extinção de todos os colegia-
dos pelo Decreto Federal nº 9.759, de 11/04/2019, o Estado do Rio Grande 
do Sul passou a integrar o Grupo de Trabalho GT66, criado no âmbito da 
COTEPE/ICMS, órgão integrante da política fazendária – CONFAZ, através 
do Protocolo ICMS nº 44, de 29/07/2019 - Confaz, com regulamentação 
complementar do ATO COTEPE/ICMS 37/19, de 29/07/2019, posteriormen-
te substituído pelo ATO COTEPE/ICMS n° 48, 04/09/2019, dispondo sobre 
os grupos e subgrupos de trabalho da Comissão Técnica Permanente CO-

LEGISLAÇÃO
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TEPE/ICMS. Observadas as diretrizes nacionais do PNEF, cada Estado 
tem responsabilidade na implementação de ações, definindo suas estraté-
gias de acordo com a realidade regional.

	 No Rio Grande do Sul, o Estado trabalha o Programa de Educação 
Fiscal sob o escopo do Programa de Integração Tributária – PIT. O PIT se 
desenvolve através de um convênio que prevê cinco grupos de ações ope-
racionalizadas entre Estado e Municípios, entre elas as ações de Educação 
Fiscal. Instituído pela Lei nº 12.868/2007, tem como objetivo incentivar e 
avaliar as ações municipais de interesse mútuo dos municípios e do Estado 
no crescimento da arrecadação do ICMS.

	 Entre as ações previstas está a implementação de projetos pedagógi-
cos que tratem de forma transversal os temas da Educação Fiscal no currí-
culo escolar, de forma a promover o desenvolvimento de uma consciência 
fiscal, um ambiente de conhecimento e valorização dos bens e serviços 
públicos advindos dos impostos, a concorrência justa entre as empresas 
pelo combate à sonegação e o controle social do cidadão sobre os recur-
sos públicos.

	 Em 2021, dos 497 municípios gaúchos, apenas um município não é 
signatário do PIT e 320 municípios possuem legislação própria de Educa-
ção Fiscal.
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	 A equipe da Seção do Programa de Integração Tributária é a respon-
sável, dentro da estrutura da Divisão de Relacionamento com Cidadãos e 
Municípios da Receita Estadual (DRCM/RE), de desenvolver as ações do 
Programa de Educação Fiscal (PEF) no âmbito do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

	 No ano de 2021 a equipe foi composta por 11 pessoas, conforme qua-
dro de pessoal abaixo.

QUADRO CARGO NOME

Efetivo Auditor-Fiscal da Receita Estadual Décio Gardel Goecks Rauber
Efetivo Técnica Tributária da Receita Estadual Tânia Santos Coelho de Souza
Efetivo Técnica Tributária da Receita Estadual Tamara Dentee
Efetivo Técnica Tributária da Receita Estadual Giane Maria Zago
Efetivo Técnico Tributária da Receita Estadual Darcy Leonidas Brito Carvalho
Efetivo Técnico Tributária da Receita Estadual Wagner de Oliveira Bonfim Júnior
Efetivo Técnico Tributária da Receita Estadual Marcos Vinícius Marques Cardoso
Contratado Auxiliar de Serviços Administrativos Thalita Maciel Bruxel
Contratado Auxiliar de Serviços Administrativos Maria Gabriela de Mello Araújo
Contratado Auxiliar de Serviços Administrativos Valentina Rodrigues dos Santos Silva
Contratado Auxiliar de Serviços Administrativos Fernanda Santos Siqueira

RECURSOS HUMANOS
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SEÇÃO 1 
Capacitação

Autor: Gabriel Pavanello
Município de Santiago
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	 No ano de 2021 a Divisão de Relacionamento com Cidadãos e Muni-
cípios da Receita Estadual (DRCM) capacitou 7.528 pessoas entre even-
tos e cursos promovidos na plataforma EAD Receita Estadual, ultrapas-
sando a meta anual em 151%. 

	 Ao todo, foram oferecidos nove cursos em EAD, distribuídos em 27 
turmas ao longo do ano, e realizados dois cursos de extensão em parce-
ria com universidades (UFRGS e Univates), totalizando nesta modalidade 
mais de 3.100 aprovados. Também foram promovidos eventos virtuais, 
como webinários, seminários e transmissão da aula inaugural dos cursos 
de extensão, que certificaram mais de 4.300 pessoas.

Divisão de Relacionamento com 
Cidadãos e Municípios da Receita Estadual 

capacita mais de 7,5 mil servidores 
municipais em 2021

Objetivo era capacitar ao menos três mil profissionais em temas rela-
cionados ao Programa de Integração Tributária ao longo do ano.
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	 O curso com maior número de certificados foi do Devolve ICMS, de-
senvolvido com conteúdo exclusivo sobre o programa. Entre outubro e 
dezembro, foram realizadas 10 turmas do curso, certificando 798 alunos 
entre servidores dos Centros de Referência em Assistência Social (CRAs) 
e servidores municipais. 

	 O evento que encabeçou a lista de participações foi a “Live NFG: ain-
da mais benefícios para toda a sociedade”, responsável por 31,7% dos 
certificados emitidos nesta modalidade. Outros quatro eventos em forma-
to virtual ofereceram a opção tanto de participação online quanto após o 
encerramento do evento ao vivo, chamada de participação assíncrona, a 
qual registrou 14% do total das certificações em eventos.

	 O destaque este ano foi para a estreia de novos cursos, desenvolvi-
dos integralmente pela equipe da DRCM, desde a elaboração do conteúdo 
até a tutoria das turmas. Os cursos “Educação Fiscal na Base Nacional 
Comum Curricular”, “Setor Primário”, “Planejamento, Monitoramento e 
Avaliação de Programas Municipais de Educação Fiscal”, “Devolve ICMS” 
e “NFG Entidades” tiveram suas turmas pilotos realizadas com sucesso 
em 2021.
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	 As iniciativas promovidas também ofereceram aos municípios a pos-
sibilidade de pontuação no PIT, que incentiva ações de interesse mútuo 
entre Estado e municípios no crescimento da arrecadação do ICMS, reper-
cutindo nos repasses dos recursos às Prefeituras. 
	
	 A diretriz de capacitação deste ano teve foco na recuperação econô-
mica dos municípios com valorização da produção local e regional como 
fator de geração de renda e emprego. De acordo com Décio Gardel Goe-
cks Rauber, Chefe da Seção PIT, os resultados alcançados foram conse-
quência de muito trabalho e dedicação da equipe. “Toda a equipe está de 
parabéns pelos resultados atingidos, pois apesar das dificuldades impos-
tas pela pandemia conseguimos superar as metas estabelecidas para o 
ano, inclusive com lançamento de cursos novos. Fechamos 2021 realiza-
dos com nosso trabalho, pois afinal esse é o nosso objetivo: atender com 
excelência os cidadãos e municípios que utilizam nossos serviços”, afir-
mou Rauber.
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Confira a seguir o quadro informativo sobre as
 atividades realizadas:
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SEÇÃO 2 
Novos Cursos

Autora: Juyanne Izaguirres Pires
Município de Jaguari
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Receita Estadual conclui capacitação de 
servidores municipais sobre o

 programa Devolve ICMS e 
certifica mais de 1.400 pessoas 

	 No dia 16 de dezembro a Secretaria da Fazenda (Sefaz) concluiu a 
capacitação de agentes municipais das Prefeituras e Centros de Referên-
cia em Assistência Social (CRAs) no curso específico do Devolve ICMS. 
Foram realizadas 10 turmas do curso, certificando 798 alunos de 340 ci-
dades, 68,4% dos municípios gaúchos, neste curso que foi desenvolvido 
exclusivamente sobre o programa.

	 Além deste curso, foi elaborado também um módulo sobre o Progra-
ma Devolve ICMS que foi incluído em outras três capacitações que ocorre-
ram no mês de novembro na plataforma EAD da Receita Estadual, permi-
tindo, ainda, a certificação de 181 atendentes que atuam no setor primário 
em diversas cidades, 90 servidores de turmas volantes municipais e 361 
integrantes de entidades sociais vinculadas ao Programa Nota Fiscal Gaú-
cha (NFG).
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	 Somando o curso exclusivo com as turmas regulares, já são mais de 
1400 pessoas, de mais de 400 municípios gaúchos, aptas a prestar escla-
recimentos sobre essa iniciativa pioneira no país.

O curso Devolve ICMS

	 O curso foi oferecido na plataforma EAD da Receita Estadual, sob 
gestão da Divisão de Relacionamento com Cidadãos e Municípios da Re-
ceita Estadual. O objetivo foi habilitar pessoas de diversas localidades 
para que pudessem orientar a população gaúcha sobre essa inovação da 
administração tributária que busca apoiar os cidadãos de menor renda a 
partir da devolução de parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) pago.

	 O público-alvo da capacitação foram servidores dos CRAs e servi-
dores municipais. Foram realizadas cinco turmas exclusivas com carga 
horária de quatro horas para assistentes sociais, totalizando 322 alunos 
certificados de 181 municípios. Para as prefeituras, foram ministradas cin-
co turmas, com carga horária de oito horas, formando 476 participantes de 
235 municípios. 

 	 “A equipe da DRCM entende o Devolve ICMS como um dos melhores 
exemplos para trabalhar a cidadania fiscal porque, ao combater a regres-
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sividade fiscal, permite uma reflexão baseada no impacto da contribuição 
de cada um e cada uma na construção de uma sociedade mais inclusiva 
e justa e substancializa no mundo da vida cotidiana o conceito da função 
social do tributo, tão caro à Educação Fiscal”, avalia Tânia Santos Coelho 
de Souza, técnica tributária da Receita Estadual e uma das ministrantes 
do curso.
 
	 A capacitação, que foi online e gratuita, ofereceu pontuação no Pro-
grama de Integração Tributária (PIT), com um ponto por certificado na 
ação “2.05 - Participar do Programa NFG em eventos municipais, regio-
nais ou estaduais”, limitado a três pontos por município. Além de pontuar 
no PIT, essa parceria entre Estado e municípios foi fundamental para aju-
dar na divulgação da iniciativa, garantindo que todas as famílias que aten-
dam aos critérios do Programa saibam de seus direitos e gozem do bene-
fício.

Sobre o Devolve ICMS
 
	 O Devolve ICMS é um programa de cidadania fiscal e de apoio às 
famílias de menor renda que tem o intuito de garantir maior justiça tribu-
tária. Proporcionalmente ao que ganham, as famílias mais pobres pagam 
mais impostos. A iniciativa busca reverter essa lógica a partir da devolução 
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de parte do ICMS a aproximadamente 432 mil famílias gaúchas com renda 
mensal de até três salários mínimos nacionais ou renda per capita por mês 
inferior a meio salário mínimo nacional.
 
	 Têm direito ao benefício famílias cadastradas no Cadastro Único (Ca-
dÚnico) que recebam o Bolsa Família ou que tenham algum integrante 
matriculado na rede estadual de ensino médio regular. Inicialmente, será 
retornado a cada família o valor de R$ 400 por ano, pago em quatro parce-
las de R$ 100.
 
	 O montante será creditado, a partir de dezembro, em um cartão de 
débito fornecido pelo Banrisul, sem custo algum e sem necessidade de 
novo cadastro. O cartão poderá ser usado para compras em locais que 
possuem a máquina Vero Banrisul, isto é, em torno de 140 mil estabele-
cimentos, como supermercados, postos de gasolina, farmácias, padarias, 
entre outros.
 
	 Dúvidas sobre o programa podem ser esclarecidas junto ao call cen-
ter: 0800 541 2323. O atendimento ocorre das 8h às 20h de segunda a 
sexta-feira e, aos sábados, das 8h às 14h.
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Sobre o PIT

	 O Programa de Integração Tributária (PIT), coordenado pela Receita 
Estadual (RE), visa a incentivar e avaliar ações de interesse mútuo entre 
Estado e municípios no crescimento da arrecadação do ICMS, repercutin-
do nos repasses dos recursos às prefeituras. A pontuação no Programa 
corresponde a 0,5% do Índice de Participação dos Municípios (IPM), que 
é o indicador utilizado para determinar a quota-parte de cada um dos 497 
municípios gaúchos sobre as receitas do ICMS.
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Curso “NFG e Entidades Sociais” foi
 lançado no EAD Receita Estadual

	 Entre os meses de novembro e dezembro a Divisão de Relacionamento 
com Cidadãos e Municípios promoveu a turma piloto do Curso NFG e Entida-
des Sociais, destinado aos cidadãos com vínculo com as instituições. Inicial-
mente foram ofertadas 100 vagas, no entanto, em virtude do elevado índice de 
procura, foram registradas ao final 482 inscrições.

	 O curso foi realizado integralmente no formato a distância e carga horária 
de 20 horas, com um módulo por semana, e aproveitamento mínimo de 60% 
para certificação. A participação no curso também pontuou com 500 mil pontos 
para as Entidades Sociais no Programa NFG.

	 Os módulos abordaram os seguintes conteúdos: Introdução ao Programa 
NFG; Entidades elegíveis e processo de habilitação; Cidadania Fiscal e NFG; e 
Prestação de Contas das Entidades Sociais.
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	 74,9% dos inscritos concluíram o curso e foram certificados. Na pesquisa 
de avaliação, para fins de ajustes e melhorias para as próximas turmas, 88,3% 
avaliaram o conteúdo do curso como “ótimo” e 79,2% classificaram como “óti-
mo” o grau de satisfação da expectativa com o curso.
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Curso “Planejamento, Monitoramento e 
Avaliação de Programas Municipais de 

Educação Fiscal” estreia no EAD Receita 
Estadual

	 O curso “Planejamento, Monitoramento e Avaliação de Programas Munici-
pais de Educação Fiscal” foi lançado em agosto na plataforma EAD da Receita 
Estadual voltado especificamente para servidores municipais com funções de 
gestão do Programa Municipal de Educação Fiscal ou integrantes de Grupos 
Municipais de Educação Fiscal. A primeira turma, que iniciou as atividades em 
16 de agosto, contou com 56 alunos.

	 Este curso faz parte da trilha de capacitação em Educação Fiscal traba-
lhada no âmbito do PIT, cujo objetivo é criar as condições para que todos os 
municípios tenham acesso a informações qualificadas e possam assumir o pro-
tagonismo na gestão das ações no Programa de Integração Tributária.

	 As habilidades adquiridas nesta formação ultrapassam a gestão de ações 
de Educação Fiscal porque, ao trabalhar com conceitos e ferramentas de mo-
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nitoramento e avaliação e com exercícios práticos, permite aos participantes 
que utilizem este conhecimento em todos os demais aspectos da sua atuação 
como servidores públicos.

	 “O estímulo a uma cultura de monitoramento e avaliação de políticas pú-
blicas é uma necessidade e uma imposição de uma nova concepção de um 
serviço público transparente e voltado à sua finalidade social, que monitora 
seus impactos e presta contas à sociedade”, pontuou Tânia Santos Coelho de 
Souza, responsável pelo desenvolvimento do conteúdo do curso.

Saiba mais sobre o curso 

	 O curso tem carga horária de 20h e está estruturado em 4 módulos:

•	 Módulo 1 - Planejamento Estratégico do Programa Nacional de Educação 
Fiscal 

•	 Módulo 2 - Planejamento de Produtos e Ações na Educação Fiscal 
•	 Módulo 3 - Monitoramento e Avaliação de Programas de Educação Fiscal 
•	 Módulo 4 - Passos do planejamento, monitoramento e avaliação 

	 Todos os módulos têm atividade avaliativa e a nota mínima para certifica-
ção é 70% de aproveitamento. 
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RS participou ativamente de dois cursos 
promovidos pelo Programa Nacional de 

Educação Fiscal 
	 Em 2021 o Rio Grande do Sul participou de duas iniciativas de formação 
promovidas pelo Programa Nacional de Educação Fiscal – PNEF, que é gerido 
através do Grupo de Trabalho 66, no Conselho Nacional de Política Fazendária 
- CONFAZ.

	 O Curso Introdutório de Indicadores para Programas de Educação Fiscal 
foi disponibilizado na Escola de Gestão Fazendária do Tocantins no período de 
6 de agosto a 15 de setembro, para os membros do Grupo de Trabalho, com o 
objetivo de buscar subsídios para o Caderno de Monitoramento e Avaliação do 
PNEF. O conteúdo base do curso foi desenvolvido no Rio Grande do Sul, pela 
Técnica Tributária da Receita Estadual (TTRE) que atua na DRCM, Tânia San-
tos Coelho de Souza.

	 Através desta formação serão levantados os produtos e ações do Progra-
ma Nacional de Educação Fiscal que serão desenvolvidos até 2023, bem como 
a metodologia de monitoramento e avaliação.
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	 O conteúdo adaptado também foi oferecido através do ambiente virtual da 
Receita Estadual para 54 gestores municipais de Programas de Educação Fis-
cal, sob a tutoria e acompanhamento técnico da TTRE Giane Maria Zago.

	 A segunda ação com envolvimento da equipe gaúcha, também disponibili-
zada na Escola de Gestão Fazendária do Tocantins, é o Curso Design Thinking, 
que busca fomentar iniciativas inovadoras na Educação Fiscal e está trabalhan-
do com o problema central: como levar o conhecimento da Educação Fiscal à 
sociedade?

	 O professor e facilitador é Rodrigo Narcizo, mestre em Educação e peda-
gogo, gerente técnico do Escritório de Projetos na Superintendência de Plane-
jamento Institucional da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), que atua na 
formação de forma voluntária.

	 Design Thinking é uma forma de pensar crítica e criativa, que tem as pes-
soas como foco central, e busca resolver problemas através de 5 etapas clássi-
cas do processo, com participação colaborativa, agregando diversas técnicas. 
As etapas do Design Thinking são (1) Empatia (observar e mapear os usuá-
rios); (2) Definição do problema; (3) Ideação (Brainstorm – visualização das 
ideias); (4) Protótipo; e (5) Teste. 
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SEÇÃO 3 
Cursos de Extensão

Autora: Stéfani Thiel
Município de Feliz
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9ª edição do Curso de Extensão em 
Educação Fiscal e Cidadania 

formou 251 alunos 
	 Entre 16 de junho e 30 de setembro foi realizada a 9ª turma do Curso de 
Extensão em Educação Fiscal e Cidadania, formando ao final 251 alunos. Ao 
longo de todas edições, já são 954 alunos formados neste curso de extensão.
Pelo segundo ano consecutivo, a iniciativa ocorreu na modalidade a distância, 
sem atividades presenciais, em decorrência das medidas de isolamento social 
para prevenção da propagação do coronavírus. 

	 O curso está estruturado com uma palestra de lançamento e dez aulas, 
sendo que cada aula é composta por atividades obrigatórias, complementares 
e de avaliação, com a carga total de 60 horas-aula. Abordando os temas de ci-
dadania, tributação, gasto público, orçamento, transparência e controle social, a 
ação busca contribuir com o processo de formação de multiplicadores em edu-
cação fiscal e protagonistas no fortalecimento da cidadania. 

	 Concebido e desenvolvido por intermédio de uma parceria entre a Fa-
culdade de Ciências Econômicas (FCE) e o Centro de Estudos Internacionais 
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sobre Governo (Cegov) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFR-
GS), a Alfândega de Porto Alegre da Superintendência da 10ª Região Fiscal da 
Receita Federal do Brasil, a Subsecretaria da Receita Estadual, o Programa 
Municipal de Educação Fiscal da Prefeitura Municipal de Porto Alegre e o Ins-
tituto Justiça Fiscal (IJF), a capacitação conta com um grupo multidisciplinar 
de professores, servidores públicos ativos e aposentados que voluntariamente 
buscam contribuir com a formação de protagonistas em ações que beneficiem 
a comunidade e resultem no desenvolvimento político, social e econômico 
orientado por princípios relacionados à solidariedade, sustentabilidade e justiça 
fiscal.  

Aula inaugural do Curso de Extensão em Educação Fiscal e Cidadania 

	 Na noite do dia 16 de junho foi transmitida ao vivo a palestra “Enfrentar a 
desigualdade no Brasil é possível”, com a participação do professor Dr. Pedro 
Rossi, que abordou o gasto público, desigualdade e direitos, e da professora 
Gabriela Telles, que falou sobre o tema ideologias desigualitárias e educação. 
A palestra marcou a abertura da 9ª edição do Curso de Extensão em Educação 
Fiscal e Cidadania e 447 cidadãos que acompanharam o evento online recebe-
ram a certificação de 2h.
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	 Na oportunidade, a professora Rosa Angela Chieza fez a fala inicial da 
palestra contextualizando que a 9ª edição do curso de extensão contou com 
600 alunos inscritos de 19 estados brasileiros, sendo o segundo ano realizado 
na modalidade virtual. Chieza afirmou que a realização do curso só é possível 
graças ao comprometimento e o engajamento dos professores e das entidades 
parceiras. “Este é um trabalho coletivo das instituições e sonhamos com uma 
vida longa para esta parceria”, afirmou. Na sequência, o professor Dão Real 
Pereira dos Santos destacou que, embora já esteja na sua 9ª edição, o cur-
so mantém a tradição de dialogar com a realidade brasileira, motivo pelo qual 
cada edição é diferente da outra, por sempre trazer temáticas atualizadas para 
reflexão e debate em aula. A palestra de abertura foi proferida pelos professo-
res Dr. Pedro Rossi e Gabriela Telles, e pode ser conferida na íntegra no canal 
do IJF no Youtube.
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Univates e Receita Estadual lançam curso de 
extensão sobre educação e cidadania fiscal

	 A Universidade do Vale do Taquari – Univates, em parceria com a Receita 
Estadual e o Instituto Justiça Fiscal, promoveu em 2021 o curso de extensão 
“Educação e Cidadania Fiscal: um instrumento de justiça e inclusão social”. 
Alinhada às medidas de distanciamento social para prevenção da propagação 
do coronavírus, a iniciativa ocorreu na modalidade a distância, sem atividades 
presenciais, através da plataforma de ensino do ambiente virtual da universida-
de.

O curso de extensão

	 A primeira edição do curso de extensão “Educação e Cidadania Fiscal: 
um instrumento de justiça e inclusão social” é uma promoção da Univates, em 
parceria com a Receita Estadual e o Instituto Justiça Fiscal. O curso teve início 
no dia 20 de maio com palestras do professor Marciano Buffon, sobre o tema 
“Democracia e sua relação com a Justiça Fiscal e Social”, e do Auditor-Fiscal 
da Receita Estadual João Carlos Loebens, sobre o tema “Corrupção Pública e 
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Privada e os Impactos na Oferta de Bens e Serviços Públicos em Tempos de 
Pandemia”. 

	 O curso foi realizado na modalidade a distância, sem atividades presen-
ciais, através da plataforma de ensino do ambiente virtual da universidade, e foi 
estruturado com a palestra de lançamento e mais dez aulas, sendo que cada 
disciplina teve avaliação própria com questões objetivas e atividades subjeti-
vas, com a entrega de um trabalho final. O curso ocorreu no período de 20 de 
maio a 20 de agosto, com carga total de 60 horas-aula. 

Seminário marca o encerramento da 1ª edição do Curso de Extensão 

	 No dia 27 de setembro ocorreu o seminário de encerramento e comparti-
lhamento de dados sobre os trabalhos finais do Curso de Extensão “Educação 
e Cidadania Fiscal: um instrumento de justiça e inclusão social”. Ao todo, nove 
trabalhos foram apresentados pelos alunos que partilharam suas pesquisas e 
aprendizados do curso, promovido pela Universidade do Vale do Taquari (Uni-
vates), em parceria com a Receita Estadual e o Instituto Justiça Fiscal.

	 A professora da Univates, Tatiele Kuntz, abriu o evento agradecendo às 
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entidades parceiras pela promoção e organização da primeira edição do curso 
de extensão. A professora apresentou os dados da conclusão do curso, que re-
gistrou 48% de aprovação entre os 79 alunos inscritos. Tatiele também mostrou 
o resultado da pesquisa de avaliação sobre o curso que foi aplicada aos alu-
nos, destacando que a pergunta sobre o conteúdo abordado não recebeu ne-
nhum retorno negativo, com índices de 32% como “bom” e 68% como “ótimo”.

	 A professora Maria Regina Duarte, representando o Instituto Justiça Fis-
cal, ressaltou que o curso cumpriu com seu propósito, pois a oficina da cida-
dania fiscal envolve a troca e a interação, e parabenizou todos os alunos pelo 
êxito.

	 João Carlos Loebens, chefe da Divisão de Relacionamento com Cidadãos 
e Municípios da Receita Estadual, complementou que o título do curso de ex-
tensão é muito significativo e atual e, em nome da Instituição, agradeceu à Uni-
vates pela iniciativa e à equipe da organização do curso. Na sequência, passou 
a palavra aos alunos, que iniciaram as apresentações dos trabalhos.
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	 Confira os trabalhos apresentados na relação abaixo:

	
	
Aluno 	 Título do trabalho
Milena Rosa O impacto dos impostos regressivos na geração de desigualda-

de social: percepção dos acadêmicos da Universidade do Vale 
do Taquari - Univates

Wagner Barbosa Pedrotti	 Cadastramento e recadastramento imobiliário para o IPTU: aná-
lise empírica de um caso de sucesso em Pelotas/RS

Cátia Gomes Desmistificando o tributo: vilão ou herói?
Francisca Sausen Welter	 A tributação sobre os minérios brasileiros
Francielle Bücker Elaboração de uma atividade online e aplicação em reunião 

para os conselheiros do CACS-FUNDEB no Município de Imi-
grante

Giane Maria Zago Educação Fiscal: tributos e sua função social, cidadania e soli-
dariedade tributária

Caroline Bardelotto Pelissa	 Reforma tributária e igualdade social
Sabrina Tascheto Tamiosso Relevância dos tributos para a materialização do bem comum: 

bens e serviços públicos
Sabrina Henz e Denise Goldmeier 
Mattes

Entenda o novo FUNDEB: um card digital para disseminação 
do conhecimento aos profissionais da educação de Teutônia/RS
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SEÇÃO 4 
Concurso

Autora: Maria Clara Chiele Sponchiado 
Município de Taquaruçu do Sul
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	 O Grupo Estadual de Educação Fiscal do RS (GEFE/RS) lançou no dia 
17 de agosto o II Concurso de Educação Fiscal: consumo consciente e desen-
volvimento regional para participação dos estudantes gaúchos. 

	 O concurso consistia na inscrição do trabalho dos estudantes sobre a fun-
ção social do Estado e suas fontes de arrecadação, representada pela presen-
ça do Estado no fornecimento de bens e serviços públicos à população, bem 
como do fomento da economia local/regional para garantir estes bens e servi-
ços. O intuito era estimular o debate em sala de aula sobre o tema da cidada-
nia fiscal, através da compreensão dos conceitos básicos da Educação Fiscal 
e da importância do consumo consciente para o desenvolvimento regional.

	 O trabalho podia ser elaborado em caráter individual ou em grupo de até 
3 estudantes e devia ser inscrito em uma das seguintes categorias: 
•	 Categoria 1 – Desenho com tema específico de bens e serviços públicos;
•	 Categoria 2 – Cartaz publicitário; 

II Concurso de Educação Fiscal: Consumo Cons-
ciente e Desenvolvimento Regional 

recebeu mais de 1.700 trabalhos inscritos e 300 
mil votos na votação popular para

 escolher os vencedores
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•	 Categoria 3 – História em quadrinhos; 
•	 Categoria 4 – Poema livre. 

Trabalhos inscritos

	 As inscrições encerarram no dia 30 de setembro e 1.745 trabalhos foram 
inscritos na disputa pelos prêmios. Por este motivo, a Comissão Organizadora 
do concurso precisou rever os prazos que estavam previstos no Regulamento e 
prolongar algumas etapas de avaliação dos trabalhos.

	 As inscrições para participar no concurso foram abertas no dia 17 de 
agosto, porém 83% das 1.745 inscrições foram feitas nos últimos quatro dias 
do prazo, o que gerou uma feliz surpresa para a Comissão Organizadora, que 
vinha acompanhando o volume de inscrições diariamente.

	 O Coordenador do Grupo de Educação Fiscal do RS (GEFE/RS), João 
Carlos Loebens, destacou que o grupo ficou muito satisfeito com a promoção 
deste concurso, pois, além de atingir um número histórico de participações, os 
trabalhos elaborados pelos estudantes estão com excelente qualidade e conte-
údo. 

	 “O volume de trabalhos com certeza é impactante e deixa o GEFE muito 
feliz pelo engajamento de tantos alunos e professores na temática da Edu-
cação Fiscal, tão importante para um convívio social harmonioso. O grupo 
constatou que tem materiais ótimos, desde desenhos da Educação Infantil até 
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poemas com análises sociais. É enriquecedor ver este debate nas escolas”, 
afirmou Loebens.

Saiba mais sobre os trabalhos inscritos

	 Do total dos trabalhos recebidos, 50% foram inscritos na Categoria 1 – 
Desenho com tema específico de bens e serviços públicos; 17% na Categoria 
2 – Cartaz publicitário; 13% na Categoria 3 – História em quadrinhos; e 20% 
Categoria 4 – Poema livre.

	 86% dos trabalhos foram feitos em caráter individual e foram registradas 
participações de 123 municípios gaúchos, sendo o município de Rodeio Bonito 
o que teve maior número de trabalhos enviados, com 138 inscrições.

Votação popular

	 A primeira fase de avaliação do concurso tratou da admissibilidade dos 
trabalhos, conferindo se estavam de acordo com os critérios da categoria e 
adequados ao tema proposto. Os trabalhos selecionados que seguiram para a 
fase 2 foram avaliados por uma Comissão Avaliadora de acordo com os dois 
critérios previstos no Regulamento: ‘conteúdo’ e ‘criatividade’. 
	 Os trabalhos que ficaram com as 10 melhores notas em cada categoria 
seguiram para a etapa seguinte: a votação popular, aberta no dia 6 de dezem-
bro.
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	 Dos 1.745 inscritos no “II Concurso de Educação Fiscal: consumo cons-
ciente e desenvolvimento regional”, 40 seguiram para esta última etapa. A vota-
ção ficou disponível para acesso de todos e encerrou no dia 20 de dezembro. 
	
	 O registro de votos foi realizado via plataforma eletrônica, através de um 
link para cada categoria. No formulário de cada seção, eram apresentados os 
trabalhos e as informações como o nome do(s) aluno(s), professor, escola e 
município. Para votar, após a apresentação dos trabalhos, devia ser marcada a 
opção referente ao trabalho que, na avaliação do votante, devia ser o vencedor 
da categoria. Para concluir a votação, era obrigatório que esta pergunta esti-
vesse preenchida.

Vencedores

	 Cada uma das quatro categorias do concurso premiou os três primeiros 
colocados, que foram escolhidos em votação popular. Ao todo, 40 trabalhos 
finalistas estavam na disputa. A votação foi realizada por plataforma digital e 
ficou acessível durante 15 dias, registrando ao final 319.465 votos recebidos. A 
categoria 1, de desenhos, foi responsável por 52,2% deste total.

	 Conforme João Carlos Loebens, coordenador do Grupo Estadual de Edu-
cação Fiscal (GEFE/RS), responsável pela promoção do concurso, o resultado 
demonstra o engajamento da comunidade e a relevância do tema explorado 
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(consumo consciente e o desenvolvimento regional). “Queremos registrar nos-
sos agradecimentos aos componentes do GEFE, que trabalharam com afinco 
na elaboração do concurso e na avaliação dos trabalhos, bem como o nosso 
reconhecimento especial aos alunos e professores que participaram e envia-
ram os seus trabalhos, e o nosso obrigado à população pela expressiva vo-
tação, evidenciando a repercussão e pertinência do tema no momento atual. 
Esse é um momento muito especial e feliz para os vencedores, mas queremos 
celebrar também os participantes do concurso que não ficaram entre os 40 
finalistas – saibam que contribuíram de forma significativa para esse belo resul-
tado do concurso”, destacou. 
 
Vencedores por categoria: 

Categoria 1: Desenho

•	 1º lugar (53,5%) - LAVÍNIA PINZON DIEHL (Escola Estadual de Ensino Mé-
dio Comendador Eduardo Secco, município de Sertão Santana) 

•	 2º lugar (28,5%) - DHÓROTHY DIAS DA SILVA, ÉRICKA VARGAS, LUIZ 
ANTÔNIO RODRIGUES DA SILVA (Escola Municipal de Ensino Fundamen-
tal São Carlos, município de Sapiranga) 

•	 3º lugar (11,7%) - CARLOS DANIEL GIMENEZ SALMENTON (Escola Muni-
cipal de Ensino Fundamental Saldanha Marinho, município de Santana do 
Livramento) 
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Categoria 2: Cartaz Publicitário

•	 1º lugar (34,8%) - LETÍCIA GABRIELA HAAS PILGER (Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Coroinha Daronchi, município de Três Passos) 

•	 2º lugar (18,1%) - JUYANNE PIRES (Escola Municipal de Ensino Fundamen-
tal São José, município de Jaguari) 

•	 3º lugar (16,8%) - ANA LUIZA RIBEIRO DOS SANTOS (Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Cívico Militar Coronel Marcial G. Terra, município de 
Tupanciretã) 

Categoria 3: História em Quadrinhos 

•	 1º lugar (35,1%) - RAÍSSA SOTORIVA (Escola Municipal de Ensino Funda-
mental Mário Quintana, município de Planalto) 

•	 2º lugar (27,8%) - GUILHERME LUCAS JACUBOSKI (Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Paiol Grande, município de Erechim) 

•	 3º lugar (11,8%) - CAROLINE B. SBARAINI (Escola Estadual de Educação 
Básica São Francisco, município de Progresso) 

Categoria 4: Poema Livre

•	 1º lugar (32,9%) - JÚLIO CÉSAR BARBIERI (Escola Municipal de Ensino 
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Fundamental Jaguaretê, município de Erechim) 
•	 2º lugar (23,3%) - GABRIEL DE VARGAS WADENPHUL (Escola Municipal 

de Ensino Fundamental Prof. Emílio Schenk, município de Taquari) 
•	 3º lugar (15,5%) - ELISIANE DE BEM CASARIN (Escola Estadual de Ensino 

Médio Lucila Nogueira, município de Boa Vista das Missões) 
 
Premiação 

	 Os vencedores ganham um aparelho de videogame e as entregas dos 
prêmios ocorrerão durante o mês de janeiro de 2022. Os prêmios foram doa-
dos ao Programa de Educação Fiscal pela Receita Federal do Brasil. A premia-
ção é por categoria, na seguinte ordem: 

•	 1º lugar: 01 (um) aparelho de videogame modelo PlayStation 4 
•	 2º lugar: 01 (um) aparelho de videogame modelo Xbox One 1TB 
•	 3º lugar: 01 (um) aparelho de videogame modelo Xbox One 500MB 
•	
	 A Comissão Organizadora do concurso decidiu também dar uma premia-
ção extra para a escola com maior participação e trabalhos inscritos na edição.  
A Escola Municipal de Ensino Fundamental Evaldo Roberto Nickhorn, do muni-
cípio de Rodeio Bonito, é a campeã e ganha um videogame modelo Sony PS4 
Slim 1TB como reconhecimento pelo seu engajamento.
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SEÇÃO 5 
Seminários

A
utora: Juliana G

abrielli Schittler  
M

unicípio de Santana do Livram
ento
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​	 Mais de 800 pessoas participaram no dia 15 de março do Webinário “O 
papel do consumidor e da cidadania fiscal na promoção do desenvolvimento 
regional”, que marcou o Dia do Consumidor, o Dia da Escola e o lançamento do 
novo site do programa Educação Fiscal do Rio Grande do Sul.

	 O evento virtual teve o objetivo de alinhar as diretrizes da Educação Fiscal 
com o momento atual, trabalhando o tema do papel do cidadão/consumidor no 
desenvolvimento do Estado, através do consumo socialmente responsável de 
produtos locais e regionais. Com meta de capacitar 3 mil pessoas neste ano, o 
foco do programa é o consumo como fator de geração de renda e arrecadação 
de tributos, consequentemente ampliando a capacidade do Estado no forneci-
mento de bens e serviços públicos.

	 O evento contou com a participação dos secretários de Fazenda do Rio 
Grande do Sul, Marco Aurelio Cardoso, e do Ceará, Fernanda Pacobahyba, 
além do subsecretário da Receita Estadual, Ricardo Neves Pereira. De diferen-
tes regiões do Estado e de outros locais do país participaram gestores munici-
pais, professores e servidores públicos.

Programa de Educação Fiscal amplia ações 
pelo desenvolvimento regional em 2021
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	 Ao falar sobre “A Educação Fiscal e a Valorização da Produção Local e 
Regional como forma de gerar emprego e arrecadação”, a secretária do Ceará 
destacou a educação como fator decisivo para que os cidadãos melhor enten-
dam seu papel transformador para o desenvolvimento, o que se torna difícil no 
Brasil na medida que as regras tributárias são complexas e personalizadas.“Es-
sa pandemia torna ainda mais crítica uma situação de desigualdade em que 
grande parcela da população se sente excluída e desconhece quanto paga em 
tributos. Por isso, é preciso investir em educação, tendo no educador um dos 
agentes de mudança”, sintetizou.

	 Na mesma linha, o secretário da Fazenda do Rio Grande do Sul destacou 
as dificuldades dos debates sobre reformas no sistema tributário, nos quais 
deveriam ser melhor analisadas as imperfeições do sistema, destacando, por 
exemplo, a importância de uma mudança nos tributos indiretos. Sobre as me-
tas do Programa para 2021, disse que esse “olhar da Educação Fiscal para os 
efeitos da pandemia nas regiões é mais um exemplo da forma inovadora como 
a Receita Estadual tem atuado nos últimos meses”. Como exemplo também 
citou a aplicativo Melhor Preço Nota Gaúcha como um modelo de inovação da 
relação com o cidadão. O APP foi lançado há dois anos e supera mais de 11 
milhões de pesquisas de preços realizadas.

	 Já o subsecretário da Receita Estadual, Ricardo Neves Pereira, também 
destacou os esforços pela mudança do sistema tributário: “quanto mais simples 
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o sistema, mais justo e transparente ele será”, disse, lembrando que as mudan-
ças nos programas de cidadania fiscal também estão inseridas no Programa 
Receita 2030, contando com a parceria dos municípios gaúchos que forma a 
grande rede do programa.

Novo site da Educação Fiscal

	 Na ocasião, também foi lançado o novo site da Educação Fiscal, que trará 
maior interatividade e espaço para o compartilhamento das ações de educação 
fiscal no Estado, conectando uma rede de pessoas para troca de experiências 
e conhecimentos sobre o tema.

	 Foram apresentadas as principais funcionalidades, entre elas o espaço 
para envio de divulgações dos grupos municipais e o mapa com a compilação 
das legislações municipais sobre Educação Fiscal existentes no Estado.

	 O site pode ser acessado em www.educacaofiscal.rs.gov.br 

Webinário foi apresentado no Encontro de Inovação Digital: Caminhos 
para a Educação Fiscal

	 O Webinário “O papel do consumidor e da cidadania fiscal na promoção 
do desenvolvimento regional” foi selecionado para participar do Encontro de 
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Inovação Digital, que ocorreu nos dias 20 e 21 de maio de 2021.

	 O Encontro de Inovação Digital: Caminhos para a Educação Fiscal foi 
promovido pela Efaz do Paraná e contou com apoio do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (Confaz), por meio do GT-66, e teve como objetivo dissemi-
nar estratégias digitais utilizadas pelas instituições que promovem a Educação 
Fiscal no Brasil.

Autora: Raíssa Sotoriva
Município de Planalto
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	 O Grupo Estadual de Educação Fiscal do RS (Gefe/RS) e a Receita Es-
tadual do RS promoveram, no dia 15 de setembro, o Seminário Nacional Virtu-
al “Desenvolvimento Regional e Recuperação da Economia: um debate sobre 
a não tributação da mineração e da produção primária exportada e os impac-
tos nas finanças municipais e estaduais”. O evento, realizado em parceria com 
o Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) e o Grupo de Trabalho de 
Educação Fiscal do Conselho Nacional de Política Fazendária (GT 66 Con-
faz), registrou a participação de mais de 850 pessoas de aproximadamente 
300 municípios gaúchos. 

	 Visando fomentar uma discussão de interesse dos municípios e Estados, 
a iniciativa reuniu diversas autoridades nacionais para debater a recuperação 
econômica e o desenvolvimento regional, tendo como tema orientador a tribu-

Seminário Virtual sobre desenvolvimento 
regional e recuperação da economia reúne 

mais de 850 participantes
Evento promovido pelo Grupo Estadual de Educação Fiscal do RS 
teve como foco o debate sobre a não tributação da mineração e da 

produção primária exportada.
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tação sobre minérios e produtos primários. A abertura do seminário contou com 
a participação do subsecretário da Receita Estadual, Ricardo Neves Pereira, 
que também mediou o evento, do presidente do GT 66 Confaz, Luiz Antonio 
Zanon, e do superintendente de Assuntos Municipais da Famurs, Marcos Rogé-
rio dos Santos.

	 Em sua fala, Ricardo valorizou o “trabalho de excelência, reconhecido 
nacionalmente, desenvolvido pelo Gefe/RS” e saudou a parceria com os muni-
cípios por meio do Programa de Integração Tributária (PIT), em que o Estado 
e os municípios trabalham de forma cooperativa em prol de objetivos comuns. 
Luiz Antonio, por sua vez, salientou a relevância da discussão proposta e a 
importância do tributo como grande viabilizador das políticas públicas, funda-
mental para o desenvolvimento regional e para a recuperação da economia, 
sobretudo frente ao cenário da pandemia. Já Marcos Rogério, representando 
os municípios gaúchos, destacou a importância do debate sobre questões tribu-
tárias que afetam significativamente os entes federativos e, principalmente, os 
cidadãos.

	 O evento também contou com palestras de Onofre Alves Batista Junior, 
pós-doutor em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra/
Portugal; Charles Alcantara, presidente da Federação Nacional do Fisco Esta-
dual e Distrital (Fenafisco); Ruben Gueiros Neto, auditor-fiscal da Receita Esta-
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dual de Minas Gerais e professor de Direito Tributário; e João Carlos Loebens, 
chefe da Divisão de Relacionamento com Cidadãos e Municípios da Receita 
Estadual do RS e coordenador do Gefe/RS. Ao final, houve espaço para per-
guntas dos participantes.

	 Em sua exposição, Onofre apresentou o histórico da tributação dos pro-
dutos primários e contextualizou questões como as políticas promovidas para 
incentivar a industrialização do país e, posteriormente, a criação da Lei Kandir 
(Lei Complementar nº 87/96), com seus respectivos impactos na economia e 
nas receitas estaduais e municipais. “Os Estados ficaram sem a tributação das 
commodities, fazendo um rombo nas políticas públicas estaduais e, por con-
sequência, nas municipais. O resultado econômico foi trágico no longo prazo. 
Atualmente, vivenciamos uma centralização das receitas na União e uma des-
centralização dos serviços, ou seja, das despesas, para Estados e municípios, 
com um dos piores cenários de desindustrialização do mundo”, destacou.

	 Já Charles Alcantara abordou o caso do Pará, maior produtor mineral do 
país. Segundo o palestrante, nos últimos 20 anos o valor da produção mineral 
no Estado cresceu mais de 40 vezes e as exportações mais de 16 vezes. Con-
tudo, apesar da evolução e da ampla riqueza natural, a região apresenta níveis 
de empregabilidade baixíssimos e tem mais de 40% de sua população depen-
dente de programas de distribuição de renda. “É preciso haver coordenação 
estadual e nacional para enfrentar o tema da mineração, pois o Brasil abre mão 
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da sua soberania e do seu futuro ao não debater amplamente esse assunto. É 
das suas principais riquezas que uma sociedade extrai as oportunidades para 
que avance e prospere, melhorando suas condições e a condição de vida dos 
seus habitantes. Não é possível que a mineração, sendo a maior riqueza de 
um Estado, por exemplo, não gere oportunidades para melhorarmos a vida das 
pessoas”, avaliou.

	 O terceiro palestrante, Ruben Neto, por sua vez, detalhou a evolução da 
tributação, da legislação e do comportamento financeiro frente às mudanças 
implementadas ao longo dos anos. Para Ruben, a não incidência da tributação 
nas exportações trazida pela Lei Kandir, agravada pela manutenção dos cré-
ditos fiscais, tem gerado perdas expressivas de receitas nos bens exauríveis, 
como por exemplo a mineração. “A compensação das operações prevista na 
Lei Kandir nunca foi feita, e muito menos a compensação dos respectivos cré-
ditos que foram mantidos. Estamos ficando sem receitas nos Estados e municí-
pios”, resumiu ao explicar também o funcionamento da Compensação Financei-
ra pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), que é uma contraprestação 
paga à União pelo aproveitamento econômico desses recursos minerais.

	 Por fim, João Carlos Loebens realizou uma apresentação sobre “a mine-
ração que empobrece o Brasil”, tratando da relação da tributação com o desen-
volvimento, destacando que a experiência de anos, ou até séculos passados, 
em exportação nos indica o caminho a seguir, ou o caminho a evitar, para ob-
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tenção de resultados melhores no futuro. “Sempre temos que ter presente que 
os impostos têm uma função social, sendo fundamental compreender que o Es-
tado existe para execução do bem comum e que a sociedade é a destinatária 
dos recursos arrecadados”, afirmou. Para João, um dos aspectos fundamentais 
para debater o tema é a compreensão de quais impostos pagam e quais não 
pagam, quanto pagam e quanto deixam de pagar em impostos as minerado-
ras. O palestrante abordou exemplos práticos de exportação de ferro e soja no 
Brasil e ouro no Peru, demonstrando que essas atividades exercidas por sécu-
los, em vez de desenvolvimento, deixaram buracos, poluição, dívida pública, 
pobreza e concentração de renda nos países de origem, sendo bom para pou-
cos ultra ricos, inclusive no exterior. Nesse sentido, finalizou o palestrante, “os 
exemplos da exploração do ouro e ferro em Minas Gerais e no Pará nos indi-
cam que, se continuarmos agindo da mesma maneira que agimos no passado, 
teremos os mesmos resultados no futuro”.  
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	 Em 2021, o Programa Nota Fiscal Gaúcha (NFG) chegou a 2 milhões de 
cadastrados, aumentou os repasses para as entidades sociais e desenvolveu 
outras maneiras de prestar serviços e gerar retorno financeiro à sociedade, 
como o Receita da Sorte, que distribui prêmios instantâneos, o Receita Certa, 
que retorna à sociedade parte da arrecadação do varejo nos trimestres em que 
houver ganho de receita, e o Devolve ICMS, que destinará cerca de R$ 175 
milhões por ano para populações de baixa renda, promovendo maior justiça 
tributária. Essas foram algumas das novidades apresentadas aos mais de mil 
participantes da “Live NFG: ainda mais benefícios para toda a sociedade”, reali-
zada pela Receita Estadual no dia 10 de dezembro.

	 O governador do Estado, Eduardo Leite, falou sobre a importância de 
programas que inovam o modelo de tributação e buscam justiça fiscal: “a ad-
ministração do nosso sistema tributário tem impacto na capacidade do Estado 
para atender as políticas públicas, ou seja, uma arrecadação efetiva, o com-
bate à sonegação, é fundamental para atender os interesses da sociedade e 
para evitar distorções ou privilégios que ferem as condições de competitividade 

Mais de 1000 pessoas prestigiam live sobre 
inovações no Programa Nota Fiscal Gaúcha
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na economia. De outro lado, a importância dessa tributação ser feita de forma 
adequada, responsável, ciente dos impactos na vida da sociedade”, ponderou.  
Nesse sentido, Leite fez um reconhecimento à equipe da Sefaz-RS: “estou aqui 
pela relevância do tema, mas também para prestigiar o esforço dos servidores 
da Secretaria da Fazenda, que têm tido muita dedicação para atender a neces-
sidade do Estado e também da população na organização deste modelo tribu-
tário, de forma a diminuir a regressividade, analisando setor a setor, as condi-
ções de competitividade frente a outros Estados. Eles têm buscado soluções 
inovadoras, pioneiras, sendo modelo para o Brasil inteiro nesta ousadia, que é 
feita com tanta responsabilidade, muito estudo e muita competência”.

	 De acordo com o secretário da Fazenda, Marco Aurelio Cardoso, o NFG 
é uma das prioridades da instituição, pois não se trata apenas de um programa 
de recuperação de recursos tributários, mas de um programa de cidadania. “O 
Nota Fiscal Gaúcha tem uma importante vertente de conexão com o cidadão, 
de entendimento de que o imposto não pertence ao governo, à Secretaria da 
Fazenda, mas à sociedade, e ela deve se apropriar dele em todas as dimen-
sões possíveis, não só enquanto contribuinte, mas também cobrando a apli-
cação dos recursos, exercendo este papel de um fiscal do imposto, na melhor 
acepção da palavra, no sentido de que quando a gente permite a sonegação, a 
gente está evitando o progresso econômico e causando uma injustiça social”, 
afirmou o gestor, na abertura do evento.
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 	 O subsecretário da Receita Estadual, Ricardo Neves Pereira, explicou 
que o NFG está alinhado ao Programa Receita 2030, uma agenda propositiva 
com 30 iniciativas para a construção de uma Receita Digital, mais moderna, 
inovadora e eficiente. “Concebemos o NFG como um programa para estimular 
a cidadania fiscal. Um dos grandes desafios que nós temos é a dificuldade das 
pessoas e das empresas de emitirem nota. Então nós queremos que cada vez 
mais o cidadão exerça a cidadania fiscal, faça sua parte, peça sua nota fiscal, e 
nisso se cria uma rede que envolve tanto o cidadão, quanto as entidades so-
ciais, quanto a estrutura da Receita Estadual”, justificou o idealizador da iniciati-
va. “Uma das metas do Receita 2030 é valorizar cada vez mais esse programa 
que existe desde 2012 e é uma ferramenta pro desenvolvimento social do Esta-
do”, acrescentou.
 
	 Ao longo desses quase dez anos de história o NFG se tornou referência 
para outros Estados e incorporou uma série de evoluções, que foram apresen-
tadas pelo auditor-fiscal Anderson Aparecido Mantovani. O palestrante salien-
tou que hoje o programa não envolve apenas premiações, mas também ofere-
ce serviços, como o Menor Preço, um aplicativo que utiliza geolocalização para 
fornecer pesquisa dos valores das mercadorias com base nos documentos fis-
cais emitidos mais recentemente, e o Melhor Hora, que permite monitorar o flu-
xo de clientes nos estabelecimentos para escolher o horário mais adequado 
para fazer compras. Mantovani mencionou, ainda, o desconto do Bom Cidadão, 



61

que dá abatimentos de até 5% no IPVA para contribuintes que acumulam notas 
fiscais com CPF, e o aumento do valor repassado às mais de 3.600 entidades 
de saúde, educação, assistência social e proteção animal indicadas.    
 
	 Também foram detalhadas ao público as novas modalidades de premia-
ção, para além dos sorteios mensais, que distribuíram, só neste ano, R$ 7 mi-
lhões. Entre as novidades estão o Receita da Sorte, um prêmio instantâneo ge-
rado a partir da leitura do QR Code das notas fiscais; o Receita Certa, que dá 
prêmios trimestrais a quem põe CPF na nota, independentemente de sorteio, 
toda vez que há um incremento na arrecadação do varejo, funcionando como 
uma espécie de cashback para a população; e o Devolve ICMS, uma iniciativa 
que retorna aos mais carentes parte do imposto pago, diminuindo a regressivi-
dade tributária.
 
	 “A carga tributária efetiva média suportada pelas famílias mais pobres, 
em proporção do seu consumo, ficará menor do que a dos mais ricos pela pri-
meira vez nas últimas décadas”, esclareceu Arielson Alonso, da equipe Devol-
ve ICMS, que conduziu uma apresentação exclusiva sobre essa que é a mais 
recente inovação do NFG. Proporcionalmente ao que ganham, as famílias de 
baixa renda pagam mais impostos. Com esse programa de cidadania fiscal 
lançado em outubro, de forma pioneira no Brasil, busca-se reverter essa lógica 
a partir da devolução de parte do imposto pago (ICMS) por elas. São aproxima-
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damente 432 mil famílias que têm direito ao benefício. O valor totaliza R$ 400 
reais por ano e poderá ser usado para compras em mais de 140 mil estabele-
cimentos que possuem a máquina Vero Banrisul, como supermercados, postos 
de gasolina, farmácias e padarias. Podem receber o valor famílias cadastradas 
no CadÚnico que recebam o Bolsa Família ou que tenham algum integrante 
matriculado na rede estadual de ensino médio regular. As famílias que se en-
quadram nesse último critério acumularão, ainda, o depósito mensal de R$ 150, 
referente ao programa Todo Jovem na Escola.
 
	 O chefe da Divisão de Relacionamento com Cidadãos e Municípios da 
Receita Estadual, João Carlos Loebens, abordou o tema da educação fiscal. A 
partir de exemplos da vida cotidiana, provocou uma reflexão sobre os impac-
tos da sonegação na sociedade e buscou conscientizar os presentes sobre a 
importância de pedir a nota fiscal para que os tributos pagos pelos cidadãos 
de fato cheguem aos cofres públicos e façam diferença na vida das pessoas. 
“Entender a função social do tributo significa compreender que o Estado existe 
para a execução do bem comum, e que a sociedade é a destinatária dos recur-
sos arrecadados pelo Governo”, enfatizou.
 
	 Encerrando a atividade, o auditor-fiscal Fernando Rodrigues realizou ao 
vivo o sorteio mensal de dezembro do NFG (Sorteio NFG Nº 111), com 19,7 
milhões de bilhetes na disputa pelos prêmios, que, nessa edição, somaram R$ 
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765 mil. O prêmio especial de Natal, no valor de R$ 250 mil, foi para um mora-
dor de Novo Hamburgo. Houve também um prêmio de R$ 50 mil, cujo ganha-
dor é de Erechim, além de três de R$ 5 mil, 200 de R$ 1 mil e outras 500 pre-
miações no valor de R$ 500.  
 
	 O evento online contou com a presença de servidores e gestores públicos, 
representantes de entidades sociais e cidadãos em geral. Para os municípios, a 
participação valeu pontos no Programa de Integração Tributária (um ponto por 
certificado, limitado a três pontos). Para entidades sociais vinculadas ao NFG, 
a participação de dirigentes ou colaboradores registrou 500.000 pontos, pelos 
critérios da Resolução NFG 18/2019.
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	 No Plano de Educação Fiscal para 2021 estava previsto o lançamento do 
novo site de Educação Fiscal do Rio Grande do Sul, meta que foi atingida du-
rante o Webinário “O papel do consumidor e da cidadania fiscal na promoção 
do desenvolvimento regional”.

	 O novo site de Educação Fiscal entrou no ar no dia 15 de março com o 
objetivo de proporcionar maior interatividade e espaço para o compartilhamen-
to das ações de educação fiscal no Estado, conectando uma rede de pessoas 
para troca de experiências e conhecimentos sobre o tema.

	 As principais funcionalidades são o espaço para envio de divulgações dos 
grupos municipais e o mapa com a compilação das legislações municipais so-
bre Educação Fiscal existentes no Estado.

	 Do dia do lançamento até 31 de dezembro de 2021, o site registrou mais 
de 50 mil usuários e 95 mil visualizações. O período que registrou maior nú-
mero de acessos foi o mês de dezembro, em virtude do conteúdo sobre a fase 
final do concurso de educação fiscal.

	 O Programa de Educação Fiscal também possui uma página na rede so-

Site de Educação Fiscal e Redes Sociais
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cial Facebook (@EducFiscalRS). O mesmo material que é divulgado no site de 
Educação Fiscal também é publicado na rede social. No ano de 2021, os posts 
na página alcançaram mais de 175 mil pessoas conforme contagem da própria 
plataforma.

Autora: Andrisa dos Santos Silva
Município de São Sepé
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Profisco II-RS

	 Em 2021 iniciou o Profisco II-RS com o orçamento de R$ 2.699.600,00 
para o Subproduto 1.5.2 – Educação Fiscal e o prazo de execução em 5 anos. 
Neste primeiro ano foram priorizadas as contratações de impressão de cader-
nos pedagógicos e de consultoria para suporte especializado aos municípios 
no âmbito do Programa de Integração Tributária (PIT).

	 Ambos os expedientes avançaram durante o ano porém não tiveram seus 
processos de contratação concluídos dentro do ano, seguindo para efetivação 
no início de 2022.
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Expediente

CONTATO: 
(51) 3214.5020

ENDEREÇO: 
Caldas Júnior, 120 - 13º andar - 

Centro Histórico, Porto Alegre - RS

@EducFiscalRS

drcm@sefaz.rs.gov.br

www.educacaofiscal.rs.gov.br

Divisão de Relacionamento com
 Cidadãos e Municípios (DRCM)

Seção do Programa de Integração Tributária (PIT)


